
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Na medida em que o sujeito assume postura crítico-prática, 
 compromete-se com o que está para nascer,  

engaja-se na luta pela concretização do por-vir e 
 é naturalmente levado a tentar adotar algo  

do ponto de vista correspondente à realidade 
 que está contribuindo para criar. (KONDER, 1992, p.123) 

 
 
 

Para ocupar a posição de participante deste processo tornou-se necessário 

organizar seus elementos, encontrando os vazios a serem preenchidos e, assim, 

sendo possível participar da construção de uma forma própria de pensar sobre 

minha prática, de meus pares e da classe trabalhadora, valorizando todos 

entrevistados, cenas e teóricos, tentando articular o conhecimento numa 

perspectiva ética e estética conforme as orientações para desenvolver uma 

pesquisa sócio-histórica. 

 

A partir da revisão bibliográfica e do próprio campo percebe-se que no atual 

momento histórico, a educação brasileira não tem condições de atender a todos 

os tipos de alunos com deficiências em suas salas de aula comuns e, ao mesmo 

tempo, o fato de serem atendidos em uma escola especial não significa 

necessariamente segregação. Este trabalho traz uma ambivalência dialética e se 

propõe a ampliar o debate que parece dicotomizado, reduzindo todas as escolas 

especiais ao modelo segregacionista e todas as escolas comuns como escolas 

progressistas e avançadas que conseguem oferecer suporte para todos os alunos. 

 

A questão da emancipação do trabalho, de uma utopia socialista para 

transformar a sociedade e, no caso deste estudo de escolas autogeridas pelos 

educadores é tensionada a partir dos limites vividos no trabalho com a pessoa 

deficiente. Daí a necessidade de refletir sobre as modificações na educação por 

meio dos estudos sugeridos pelos autores já apontados para atingir o ideal da 

escola para todos. O cooperativismo e a educação especial parecem conceitos 
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acabados, superados, invisíveis, mas a vida, realidade concreta, não confirma 

esta visão. A organização dos trabalhadores não está parada e a escola comum 

não dá conta da totalidade dos alunos. Em relação aos trabalhadores da 

educação, estes pontos se encontram.  Nesta análise foi possível conhecer como 

esses profissionais estão desenvolvendo um determinado fazer pedagógico e 

como compreendem este processo.  

 

O trabalho pedagógico e administrativo de forma autogestionada, duas 

dimensões interrelacionadas que colocam em pauta a democratização do espaço 

escolar e o pensar sobre a adequação de propostas homogeneizantes, suas 

possibilidades concretas de desenvolvimento e um trabalho que conjugue 

singularidade e universalidade, em seu atendimento pedagógico. 

 

O que leva a outro ponto pouco explorado pelos documentos oficiais, os 

impasses postos pela lógica generalizante/uniformizante do capital disfarçada pelo 

discurso da liberdade individual. A escola como é organizada tradicionalmente, na 

rede pública ou privada, revela o quanto que não há espaço para as 

características pessoais no processo de aprendizagem dos alunos.  

 

Deste modo, os autores apresentados concluem que a utopia social propõe 

uma reação contrária. A defesa de uma sociedade justa e livre para todos exige o 

reconhecimento das diferenças. Nesta perspectiva em que os direitos são 

respeitados parece possível planejar os cuidados especiais que garantem a 

sociedade como espaço para todos. 

 

Pode-se concluir que, apesar da fragilidade teórica que sustenta o 

pressuposto oficial de inclusão, a questão maior que envolve um projeto 

educacional e societário, com melhorias de condições de vida e de trabalho 

mostra-se mais como problema filosófico no nível da economia política.  
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Com o decorrer da pesquisa, a reflexão sobre o fazer nas cooperativas 

educacionais evidenciou um espaço de autocrítica quanto a um determinado 

modelo de cooperativismo educacional que está sendo construído no Rio de 

Janeiro. Talvez se possa dizer que esta crítica aos documentos oficiais da 

educação inclusiva e a perspectiva do cooperativismo oficial movimentem 

sentimentos, pensamentos e ações a fim de colaborar para a construção do 

conhecimento e compreensão do jogo de forças no mundo atual. 

 

Este trabalho faz parte de um processo que busca aprofundar os estudos 

sobre a categoria dos trabalhadores livremente associados. A pesquisa revela a 

organicidade, o envolvimento e o compromisso  do trabalho da sala de aula com a 

sala de reunião, os órgãos de representação e a produção do conhecimento como 

suporte para as ações sociais. Entendendo a produção do conhecimento como um 

nível de coerência que nasce de um problema da vida e se presta à resolução de 

outros; e a prática, como locus de disputas e espaço das contradições. 

 

Levantar as contradições causa desconforto, expõe situações como o 

desafio de se manter economicamente e, enquanto pesquisadora cooperada, 

vivencio diariamente esta tensão. A realidade concreta das escolas estudadas 

mostrou o empenho das equipes em superar as dificuldades vivenciadas, 

sobretudo, pela natureza antagônica da organização do trabalho associado e da 

própria proposta pedagógica progressista no contexto opressor do capital. 

 

Em relação às pessoas com deficiência, percebe-se problemas de 

adaptação e acessibilidade ao currículo quanto à questão da terminalidade. A 

Resolução 02/01 autoriza as equipes pedagógicas a certificar a conclusão do 

ensino fundamental para alunos com deficiência mental encaminhando-os para 

Educação de Jovens e Adultos - EJA. Na avaliação das equipes, a maioria desses 

alunos não tem condições emocionais para freqüentar o ensino do EJA. Em 

muitos casos, ocorre o abandono da escola e um esforço da família em promover 
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algum tipo de iniciação ou inclusão profissional. Este assunto nos remete às 

propostas dos teóricos que estudam as possibilidades de uma escola democrática 

propondo que as mudanças curriculares precisam ser pensadas desde o sistema 

de ensino seriado, até os esquemas de apoio pedagógico e avaliação. 

 

A maioria dos alunos apresenta desenvolvimento social adequado a sua 

idade cronológica, mas se envergonha da defasagem escolar, situação que inibe a 

ampliação de seu desenvolvimento, crescimento e autonomia social, moral e 

intelectual. As estratégias encontradas pelas equipes das escolas pesquisadas 

para a avaliação abrangem critérios qualitativos de aprendizagem. No caso da 

Tupambaé o sistema seriado é substituído pelo sistema de módulos por áreas de 

estudos. Contudo, os adolescentes mais novos, por vezes, se ressentem deste 

modelo, pois em seus grupos sociais quase nenhum jovem conhece o ensino por 

módulos, tornando-os novamente diferenciados na sociedade. 

 

Este momento histórico inicial de inclusão parece causar mal-estar em 

todas as iniciativas. Se o aluno está na escola comum e não é atendido em suas 

necessidades, sente-se excluído e sofre. Se as suas necessidades são atendidas 

através de estratégias diferenciadas, também sofre. Romper com a falsa 

igualdade que o sistema capitalista impõe em seus valores sociais, aprender a se 

respeitar e à diversidade humana não tem sido um processo indolor em nossa 

sociedade. 

 

A partir desta análise defendemos uma posição de que ainda estamos 

construindo uma nova sociedade e uma escola para todos e que, mesmo nesta 

escola, será necessário espaço diferenciado para atender alguns casos. É preciso 

reconhecer os avanços da Resolução 02/01. Esta coloca a organização da 

acessibilidade na escola comum como tarefa a ser desenvolvida pelos sistemas 

de ensino e as equipes pedagógicas, o que descentraliza a ação e permite que 

cada localidade planeje as adaptações conforme suas demandas. Ocupar os 
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espaços de participação abertos por esta legislação pode ser relevante para o 

aprofundamento do debate sobre o caráter compensatório de algumas estratégias 

de acessibilidade propostas. O que permite modificações no calendário, carga 

horária, adaptações de provas, testes, exercícios, mas não encontramos 

experiências que estejam usufruindo destas possibilidades. 

 

Em relação às adaptações curriculares básicas não poderíamos deixar de 

apontar como o corpo é tratado nas escolas pesquisadas e o quanto a liberdade 

dada à manifestação corporal espontânea dentro de uma organização de 

atividades beneficia a convivência com os alunos com deficiências. Os alunos com 

deficiência múltipla, síndromes associadas às características de doenças mentais, 

exigem uma interação através da linguagem corporal tornando-se impeditiva a 

relação com aprendizagem nos moldes formais. Repensar e experimentar um 

trabalho corporal compreendendo as pessoas como sujeitos inteiros na escola, 

com suas mentes, corações e corpos podem indicar caminhos para o processo de 

transformação da escola em um espaço para todos. 

 

A valorização da aprendizagem de cada um, a noção que os alunos têm do 

que estão aprendendo, e de como o processo está acontecendo, parece favorecer 

condições melhores para o pensar e sentir, para ter dúvidas, perguntar, enfrentar 

o medo de errar, sentir o prazer das conquistas e o valor do seu conhecimento. 

Observar os alunos com tantas dificuldades, comportamentos hiperativos, casos 

com acentuadas dificuldades comunicativas, tudo isso convivendo com 

naturalidade, troca, alegria, níveis mínimos de ironias entre os alunos ou na 

relação dos profissionais, mostram atitudes positivas que pouco são encontradas 

de um modo geral e causa uma certa estranheza no trabalho de campo.  

 

O aspecto mais importante do debate em relação à escola para todos se 

refere ao deslocamento do eixo das dificuldades como problemas intrínsecos ao 

aluno para a valorização das potencialidades deste e a responsabilidade do 
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ambiente em se adequar para atender à diversidade humana na família, na escola 

e na sociedade.  

 

O paradoxo imposto pela política nacional ao discutir inclusão sem ter 

debatido suficientemente as questões da exclusão não deve ser negligenciado. 

Destaca-se que esta discussão pode esvaziar ou dissimular o debate sobre a 

escola para todos e a construção de uma sociedade realmente democrática. 

 

Os autores nos ajudam a pensar que a mudança de cultura da exclusão 

para uma sociedade justa e solidária é permeada pela luta contra o modo de 

produção hegemônico atual. Em relação a este sistema podemos destacar que os 

preconceitos têm uma relação direta com a capacidade produtiva vinculada ao 

trabalho individual. No caso das pessoas com deficiências há uma desconfiança 

quanto à sua capacidade e seu desempenho produtivo. Esta situação também 

causa um constrangimento a mais, na medida em que a lógica da homogeneidade 

perpassa o trabalho e a educação. Pode-se dizer que esta racionalidade compõe 

o sistema excludente, que além de limitar as possibilidades dos deficientes, limita 

a capacidade de todos nós pensarmos e convivermos com outras formas e 

possibilidades de produção, comunicação, deslocamento e vida.  

 

Enquanto a escola partir de princípios baseados no desempenho, provas 

dissociadas da perspectiva reflexiva, parece não ser possível construir uma 

possibilidade de aprendizagem do que é diferente e se perpetuará a negação da 

diversidade e da distinção histórica da categoria do deficiente. Os deficientes são 

pessoas – que, apesar da deficiência também têm eficiências, etnias, classe social 

e personalidade. Ver a diferença de todos, na totalidade das relações sociais, 

proporcionando espaços para que cada aluno reflita sobre si mesmo e sobre os 

outros, sobre as causas da inclusão/exclusão e as possibilidades da escola como 

espaço de resistência, ainda se coloca como desafio para a democratização das 

relações sociais. 
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A questão da inclusão pode ser melhor estudada, situada no contexto 

histórico social e diferenciada de outras propostas tais como, a idéia de educação 

para todos. Esta revisão sobre os projetos societários a que cada visão esta 

vinculada facilita as orientações para a organização dos movimentos pela defesa 

dos direitos. 

 

Em relação à articulação do projeto político pedagógico com a cooperativa 

foi possível observar que ainda há dúvidas se a cooperativa conseguirá atingir 

seus ideais e objetivos, situação evidenciada pelos entrevistados, ao mostrarem 

maior conhecimento do projeto político pedagógico do que da autogestão. As 

pessoas nos cargos administrativos relataram que suas estratégias para fortalecer 

as escolas passam pelas articulações com outros setores e uma ampliação dentro 

do próprio sistema cooperativista. Como vimos nas análises sobre a produção livre 

associada, parece urgente para a manutenção desses projetos de trabalho uma 

maior articulação com os outros setores sociais e dos movimentos sociais 

autogestionados. 

 

A questão administrativa-financeira é vista como fator que interfere no 

projeto pedagógico da escola. O caráter da autogestão, em que ao mesmo tempo 

se é trabalhador, e se participa da administração do trabalho provoca uma 

modificação na estrutura administrativa da escola. Há uma exigência de que todos 

os profissionais conheçam o processo de funcionamento da escola. Seguindo o 

estudo de Paro (2003), o cooperado deve compreender que a administração faz 

parte da produção do conhecimento na escola. É possível notar que em diversos 

momentos, principalmente, em situações de conflito e crise financeira, o 

desconhecimento de como uma função ou um setor funciona, pode despertar 

dúvidas, desconfiança, dificuldades na comunicação e, centralização, situações 

que dificultam a consolidação de um projeto participativo, dialógico e horizontal. 
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Na perspectiva da transformação social há uma vinculação orgânica entre 

os objetivos educacionais e o processo administrativo escolar. A contribuição mais 

relevante da escola se traduz na capacidade de oferecer meios à população de 

pensar criticamente e se apropriar do conhecimento acumulado historicamente, 

diminuindo as injustiças sociais.  

 

Esta questão merece atenção pela centralidade do impasse entre os 

interesses individuais e coletivos em uma administração escolar horizontalizada, 

reflexo da sociedade capitalista. Faz-se necessário uma maior compreensão de 

alguns aspectos que podem colaborar na organização, administração e no 

fortalecimento dos processos de transformação social. Encontra-se no referencial 

teórico de Gramsci significativas contribuições, visto que esta organização social 

se reveste de aspectos de participação, os quais legitimam cada pessoa como 

sujeito histórico e como membro de um grupo social capaz de conduzir a direção 

de uma ação organizada. 

 

A administração reflexiva proposta por Paro, viabiliza participação nos 

diversos níveis sociais defendendo os recursos necessários para que a escola 

cumpra sua função de oferecer ensino de qualidade para a maioria da população. 

À luz de uma nova ordem, a competência técnica tem lugar especial, tanto na sala 

de aula, quando no nível administrativo. É preciso conhecimento e qualificação 

para o serviço de qualidade. Também é importante ressaltar que competência 

técnica é diferente do uso das técnicas por seus valores específicos, sem 

considerar as formas de aplicação em cada contexto escolar e os objetivos que 

cada um atinge no conjunto das práticas administrativas. 

 

Mais que competência técnica no nível administrativo e pedagógico, as 

pessoas envolvidas com o objetivo da transformação social, conforme apontam os 

teóricos pesquisados necessitam desenvolver uma consciência filosófica da práxis 

educativa. Esta se constrói a partir da capacidade crítica em relação à realidade 
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social e traz consigo o compromisso com a participação no nível político. Este tipo 

de consciência torna-se filosófica por extrapolar os limites do trabalho na escola e 

estender-se nas ações da vida, na família, nos sindicatos, associações e nas 

instituições da sociedade civil. Desta forma, emerge o intelectual orgânico, que 

mesmo trabalhando com conteúdos abstratos percebe a participação do seu agir 

com a classe trabalhadora do mundo da produção, aprende a dialogar nas arenas 

de disputa política, compreende as sutilezas dos processos de transformação e 

mantém a clareza do objetivo maior que norteia seu trabalho.  

 

Conforme a pesquisa de Maia (2006) sobre o Grupo de Trabalho: Trabalho 

e Educação (GTTE/Anped) há uma reflexão crítica sobre o espaço dentro do GT 

para os novos temas ou sobre a interseção de temas e pesquisas no âmbito do 

trabalho. São levantadas questões sobre a educação especial, educação de 

jovens adultos e autogestão. O espaço para aprofundar as pesquisas sobre 

trabalhadores livremente associados no contexto histórico atual pode contribuir 

para a construção de novas estratégias de luta e organização dos trabalhadores 

para um projeto societário de novo tipo. 

 

No ramo educacional muitas cooperativas já avaliam que as pessoas 

envolvidas nas formações profissionais precisam ter vivenciado um cargo dentro 

dos conselhos das cooperativas, e ter experimentado a sala de aula da escola. As 

experiências pesquisadas mostraram que a partir do trabalho pedagógico se 

ampliou o horizonte para constituição da cooperativa e agora, na cooperativa, 

surge a necessidade de entender as categorias trabalho e direitos. Entretanto, 

observa-se que esta etapa deve ser planejada de uma forma contextualizada ao 

modelo associado, circular e social.  

 

A orientação sócio-histórica indica que os esforços educativos para terem 

efeito devem ser desenvolvidos por um sujeito que compreenda as 

transformações externas como parte dos desafios de suas próprias 
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transformações internas. Os profissionais responsáveis pelos cursos e 

capacitações não podem ser pessoas que se colocam numa posição neutra ou 

acima da sociedade, com atitudes, meios de vida e valores contrários às 

mudanças que estão propondo. Sendo mais coerente pensar em pessoas que 

estão historicamente situadas, que vivenciam as circunstâncias instituídas e, suas 

ações mobilizam transformações no coletivo do qual fazem parte. 

 

Vale ressaltar que há esforços da atual política nacional para integrar as 

relações entre as OCBs regionais e as iniciativas da SENAES. Uma das iniciativas 

deste movimento é a socialização das experiências relevantes no nível da 

formação em economia solidária. Em outubro de 2005, é organizada a primeira 

oficina nacional de formação/educação em economia solidária. Como 

conseqüência desta oficina, está sendo organizada uma rede nacional para 

dinamizar os espaços de troca entre os fóruns estaduais. Em paralelo a este 

movimento, existe a Rede de Investigadores Latino-americanos de Economia 

Social e Solidária - RILESS, cujo objetivo é fortalecer as iniciativas coletivas que 

contribuam para a elaboração de projetos, intercâmbios e diversas formas de 

cooperação para a construção de um projeto de transformação social e política na 

América Latina.  

 

Uma sociedade de qualidade para todos se constitui de diversos setores 

que respeitam as diferenças, onde há liberdade para ser e vir a ser. 

Representando a possibilidade desta outra sociedade realmente livre lembrei de 

um quadro de René Magritte, utilizado em uma palestra no II Encontro Anual do 

Ramo Educacional, em 2005. Neste, Magritte pinta um quadro cuja cena 

representa um pintor pintando um quadro. Este pintor olha um ovo e pinta na tela, 

um pássaro voando livremente. Talvez esta imagem de olhar o ovo, vendo o que 

está se formando, próximo a romper com seus limites para se transformar e, ao 

mesmo tempo, estar vendo a concretização da possibilidade, através do pássaro 

voando livre, possa traduzir o sentimento do relato das pessoas. Há uma 
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consciência de que a condição atual é passageira e irá se transformar com o 

trabalho. Sente-se que em relação ao trabalho pedagógico realizado nas escolas 

com os alunos que são atendidos que estes já são o “pássaro voando”. Sobre eles 

próprios como trabalhadores num outro modelo de gestão do trabalho, esta nossa 

sociedade em transformação queiramos ou não ainda há um sentimento de 

estarmos presos, como dentro de um ovo. Este trabalho traz consigo a aposta dos 

pintores na transformação da sociedade por uma outra mais justa e feliz. 
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Apêndice A - Roteiro de entrevista com os profissionais das turmas observadas 
 
- nome 
- idade 
- formação acadêmica 
- tempo de experiência profissional 
- histórico de participação na cooperativa 
- interesse por aperfeiçoamento profissional de participação em cursos 
- espaços para a socialização do conhecimento 
- concepção sobre educação, educação especial e projeto político pedagógico 
institucional 
- concepção sobre inclusão e transformação social 
- planejamento do trabalho, objetivos, atividades pedagógicas e avaliação 
- relação com as equipes interprofissionais 
- concepção sobre cooperativismo e relações na cooperativa 
- relações entre os princípios do cooperativismo e o projeto político pedagógico 
- principais dificuldades e desafios no trabalho 
- semelhanças e diferenças do projeto político pedagógico da cooperativa 
educacional e os projetos da escola comum pública ou particular 
- outras questões pertinentes 
 
Roteiro de entrevista com as cooperadas em cargos administrativos 
 
- nome 
- idade 
- formação acadêmica 
- tempo de experiência profissional 
- histórico de participação na cooperativa 
- interesse porá aperfeiçoamento profissional de participação em cursos 
- espaços para a socialização do conhecimento 
- forma de chegada ao cargo 
- pensamentos acerca da função administrativa na escola e na cooperativa 
- concepção de cooperativismo e relações cooperativas  
- concepções a cerca do projeto político pedagógico do ponto de vista 
administrativo 
-- concepção sobre educação, educação especial e projeto político pedagógico 
institucional 
- concepção sobre inclusão e transformação social 
 - equipes de trabalho e forma de organização das mesmas 
- relações com as famílias 
- relações com outras cooperativas e o sistema OCB/ SESCOOP 
- relações com outras iniciativas econômicas associadas 
- relações com a comunidade e projetos sociais 
- principais desafios enfrentados 
- informações complementadas 
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Apêndice B - Aspectos observados nas atividades e conversas com as crianças 
das salas de aula:  
 
- sexo, idade, a quantidade de alunos 
- materiais pedagógicos de interesse 
- atividades preferidas 
- pensamentos acerca da escola, aprendizagem e os alunos 
- sentimentos acerca de si próprio, dos colegas, escola, professores e demais 
profissionais  
- concepções a cerca de educação, escola comum e educação especial 
- formas de comunicação e expressão 
- reação a limites 
- formas de aceitação ou exclusão observadas na escola 
- pensamentos em relação ao trabalho, família e direitos humanos 
- pensamentos em relação à cooperativa 
- pensamentos quanto a suas formas de participação social 
- outros temas de interesse  
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Apêndice C - Breve perfil dos profissionais entrevistados que foram citados na 

pesquisa. 

 
Helena – “Sou professora do Jardim I e recreadora da manhã no Integral, trabalho 

desde 1998 na Semente. A minha história de vida como professora, foi tudo por 

acaso, minha mãe queria muito, devido ao sonho dela, só que eu nunca levei 

muito a sério, eu fiz só para tirar o 2º Grau, só que fui gostando, mudei minha 

visão. Era auxiliar aprendi tudo, cresci e fui chamada para recreação e depois para 

o Jardim”. 

 

Marcele – “Trabalho com educação especial já há onze anos, sempre quis ser 

professora, achava que ser professora era aquela coisa maravilhosa, que ainda 

acho que é, apesar de tudo. Sempre admirei esse trabalho e eu tinha dois sonhos, 
um era ser professora, outra era ser médica. Fiz o normal, gostei muito porque 

pensei que não fosse ser do jeito que era. Depois de um ano de formada eu recebi 

um convite pra trabalhar na Tupambaé”. 

 

Magali - “Eu sou formada em desenho e artes plásticas, isso lá nos 80. E assim, 

no 1.º momento eu não me identifiquei com a educação, nem com arte, me 

identificava muito internamente, mas aquela faculdade, ela não me deu vontade 

de sair à luta. E aqui no Rio de Janeiro, eu fui morar na mesma rua do Tear, onde 

eu entrei em 87 e considero que ali foi minha formação. Porque além de me dar 

uma abertura pro mundo da arte na educação, eu me identifiquei de imediato com 

aquilo, e eu pude remexer com aquelas coisas que recebi lá na universidade. O 

Tear mexeu com aquilo de outra forma, mexeu com sentir, com a sensibilidade, eu 

passei a ver arte de uma outra forma e ver que eu me identificava com ela. Eu 

trabalho na escola Semente cooperativa, desde o ano 2000 e em outras escolas 

particulares.”  
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Sabrina – “Sou psicóloga, faço formação em psicanálise, tenho pós-graduação em 

psicanálise e saúde mental. Quase quinze anos de formada. Fiz estágio em 

hospital psiquiátrico, em clínica e depois vim pra cá. Também passei por uma 

instituição que estava se transformando em Centro de Atenção Psicossocial – 

Caps e uma Associação de Pais. Quando eu fui convidada para vir para a 

cooperativa, vocês estavam pensando em montar as Propostas Diferenciadas 

para atender as crianças que estavam chegando e fugiam do perfil que a escola 

tinha iniciado. Fiquei fazendo a coordenação deste trabalho da saúde mental”. 

 

Fernanda – “Eu sou coordenadora pedagógica da Semente, desde 2000, eu 

trabalho na escola há 13 anos. Entrei como professora regente, não era 

cooperativa. Aí, trabalhei até 2000 como professora regente de 3.ª e  4.ª séries e, 

em 2001, comecei com a minha função de coordenadora pedagógica”. 

 

 Marcia – “Trabalho com Educação Especial desde 1995, alguns adicionais de. 

Alfabetização, Educação. Especial e Pré-escola, agora iniciei o curso de 

Pedagogia. Neste tempo todo que eu trabalhei com Educação Especial, percebi 

que a gente tem que procurar sempre estar integrado com a realidade, porque a 

inclusão é uma coisa muito interessante, mas também tem que saber ser 

trabalhado, porque você não pode colocar só o aluno dentro da sala de aula sem 

uma proposta real.“ 

  

 Glória – “Trabalho desde 1978 com Educação Infantil só em colégio 

montessoriano, e esse ano, 2005, vim trabalhar em uma escola cooperativa. Foi 

muito diferente, porque lá era tudo pronto e aqui não, a gente tem que aprontar de 

acordo com a necessidade de cada aluno. Foi bom o trabalho porque eu conheci 

outras coisas, coisas diferentes, e aprendi mais com eles, porque a gente sempre 

aprende. Foi muito legal e as pessoas também são muito legais, não vou falar 

mais porque estou muito emocionada.” 
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Claudia - “Fiz normal e pedagogia, entrei na Semente em 1991. Desde a época da 

faculdade essa questão da inclusão era muita conversada, eu achava muito 

interessante. Eu acho que tem que ter uma estrutura boa para receber os alunos 

desse tipo, aluno grave, como Henrique. Porque aqui a escola é aberta a receber 

alunos assim, nós temos profissionais que sabem lidar com esse tipo de situação. 

Mas nem todas as escolas sabem”. 

 

Maria – “Eu trabalho nessa escola há doze anos. Fiz técnico de turismo, devido à 

desvalorização do professor. Fiz estágio no Museu da República, lá eu guiei a 

visita de vários colégios e aí eu comecei a gostar muito, Então, eu escolhi aqui a 

Semente, No ano seguinte eu fiquei com o grupo do integral, (...), só que como eu 

não tinha formação, eu não podia assumir a turma e mesmo assim, eu fiquei 

resistindo. Depois de 5 anos, eu resolvi fazer o normal à distância e daí comecei a 

trabalhar aqui, e em outra escola, agora termino o curso de pedagogia. A gente 

acaba observando as questões também dessa inclusão das crianças na escola, eu 

comecei a pesquisar mais informações sobre essas crianças. Todo início de ano 

eu procuro ver os históricos, principalmente essas que se destacam, procuro me 

inteirar do assunto e junto com os pais, especialistas e a coordenação pedagógica 

da escola, a gente faz um trabalho diferenciado com essa criança”. 

 

Sheila – “Eu já era professora da Semente, a sociedade se desfez, a escola ia 

acabar, como nós acreditamos muito nesse trabalho e já estávamos todos 

engajados nessa proposta, nós não queríamos que acabasse de jeito nenhum. Eu 

me formei em psicologia e depois eu fiz a pós em psicopedagogia, sou diretora 

financeira e respondo interinamente pela presidência da cooperativa. Eu não 

tenho vivência de outras cooperativas, muita gente vem aqui perguntar como é 

que a escola esta dando certo, só sei que é a custa de muito sacrifício. A inclusão 

não foi proposital, nós nunca negamos criança na escola. Sempre que a mãe 

vinha “ah, foi expulso de outra escola” a gente acolheu e tentou fazer o melhor 

possível com essa criança”. 
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Jasmim - “Fiz curso normal e pedagogia, comecei a trabalhar na cooperativa como 

secretária, passei para recreação e hoje faço dois papéis; o de coordenadora e 

secretário. Eu não sabia nada sobre construtivismo, aprende tudo aqui”. 

 

Tania - "Comecei o curso de História e fiz a formação de Contadores de histórias e 

aí, em 1995, montamos o grupo Baú que Canta e Conta. Tranquei a faculdade e 

comecei a trabalhar com a contação em escolas, feiras, bibliotecas. Retomei o 

curso superior fazendo pedagogia, nesse período fiz o curso de artes integradas 

do Tear e conheci a Tupambaé, faço estágio de pedagogia lá e desenvolvo o 

trabalho com a literatura também”. 

 

Sophia - "sou professora, na época em que me formei, 1963, a gente era muito 

valorizada. Fiz uma formação em psicologia, antes da regulamentação da 

profissão. Trabalhei com a professora de Orientação Pedagógica, atendendo 

crianças como a Psicopedagogia hoje. Fui tesoureira da cooperativa da caixa 

escolar do Instituto de Educação. Depois de casar e ter filhos me afastei do 

magistério. A partir de 1990 comecei a trabalhar com marketing na educação, 

ajudava a Tupambaé e fui convidada para a seleção de cooperados, comecei no 

Conselho Fiscal e depois para o Administrativo.” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0412203/CA



 178

APÊNDICE D - Breve perfil dos alunos citados na pesquisa.   
 

Clara - seis anos, está concluindo o processo inicial de alfabetização com 

sucesso. Brinca com todos os alunos, era considerada inteligente, alegre e 

atenciosa pelos colegas e profissionais. 

 

Sílvio - sete anos, começou a falar com cinco anos de idade, ainda apresenta 

erros na fala articulada, dificuldades de memória, pouca assimilação na 

aprendizagem da leitura, escrita e lógica matemática. Apresenta diagnóstico de 

autismo, faz uso de medicação neurológica. Família rejeita os acompanhamentos 

terapêuticos. Nos momentos em que se sente seguro consegue controlar a 

agressividade, melhorando as possibilidades de contato e aprendizagem. 

 

Paulo - cinco anos, problema de fala e socialização, ficava no canto da sala. No 

final de 2004 começou a falar na escola, antes apenas repetia as falas que ouvia. 

Apresenta problemas emocionais, mas ainda não tem um diagnóstico, freqüenta a 

escola desde um ano e meio de idade. Nesta fase ampliou a comunicação e a 

compreensão do que é conversado com ele. 

 

Gustavo - cinco anos, vem aprendendo a aceitar limites, não conhecia as cores e 

letras, tem hipótese diagnóstica de hiperatividade. Nos momentos em que deseja 

ficar quieto, senta-se no canto da sala, entrou na escola em 2005.Apesar de sua 

agitação, brinca com todos os colegas. 

 

Emília - oito anos, segundo ano cursando a classe de alfabetização. Entrou na 

escola no segundo semestre depois de várias experiências de rejeição nas 

escolas comuns pelas quais passou. Suspeita diagnóstica de dislexia, faz 

avaliação psícopedagógica e acompanhamento psicológico. Família com histórico 

de conflitos constantes, pais separados. A equipe planejou um acompanhamento 

diferenciado para a aluna e, assim ela será encaminhada para a primeira série. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0412203/CA



 179

Henrique - família com poucos recursos financeiros, não faz acompanhamento 

terapêutico, a equipe da escola fez indicações para escola especial, 

acompanhamento de fonoaudiologia e psicologia na rede pública. Quando chegou 

na escola não conseguia se manter vestido, também tinha dificuldades de se 

manter na sala de aula. Ainda não fala, mas começou a fazer contato com os 

olhos, em diversos momentos expressa carinho pelas pessoas. 

 

Carlos - cinco anos, família com poucos recursos financeiros, morador de uma 

casa pequena, cujo espaço para a sua movimentação é bastante reduzido, chega 

na escola agitado, e tenta circular por todos os espaços. Em sua movimentação 

esbarra nos móveis e pessoas, fala muito alto, não tem controle sobre o corpo, 

nem consciência de sua força. Em termos de grafismo ainda não apresenta figura 

humana, só rabisca. Consegue manter a atenção, se a professora brincar com 

jogos de encaixe e colocá-lo sentado de costas para a turma. Até o momento é 

considerado um caso de hiperatividade. Faz uso de medicação neurológica. 

 

Carmem - 50 anos, psicótica, esteve institucionalizada por algum tempo, 

freqüentava PD 4. Dificuldades com mudanças, contato com pessoas novas, além 

de comprometimento de coordenação motora, linguagem compreensiva bastante 

preservada e comunicação verbal em ampliação. Neste período, conseguiu falar 

de seus sentimentos, fazer perguntas sobre assuntos que lhe interessam. 

 

Pedro - 23 anos de idade, diagnóstico de autismo, ocasionalmente têm crises 

convulsivas, faz uso de medicação psiquiátrica, freqüenta o grupo PD 3. Ainda não 

apresenta comunicação verbal, desenvolveu melhorias corporais para o 

deslocamento, controle de esfíncteres e  atividades de vida diária. 

 

Ian - 27 anos de idade, diagnóstico de psicose e epilepsia, faz uso de medicação 

psiquiátrica, freqüenta o grupo PD 3. Se comunica com poucas palavras,  

apresenta bom nível de compreensão.  Vem superando dificuldades psicomotoras, 
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mas ainda é dependente na maioria das atividades de vida diária.   

 

Marcio - 14 anos, diagnóstico de Síndrome de Down, Síndrome de West e quadro 

de comprometimento emocional sem diagnóstico. Chegou com 10 anos na 

Tupambaé depois de passagens por escolas comuns e especiais.  Aprendeu a 

andar aos seis anos, a linguagem compreensiva parece se estruturar com rapidez; 

a comunicação verbal era restrita aos nomes da família e uma palavra. Ampliou o 

vocabulário verbal e suas possibilidades de contato com as pessoas e objetos. 

Freqüenta a PD1. 

 

José - 26 anos, psicótico, faz uso de medicação psiquiátrica. Nestes dois últimos 

anos vem ampliando seu interesse pela leitura e escrita, freqüenta a Escolaridade 

1. Linguagem compreensiva e expressiva bastante organizada, com poucos 

problemas de articulação, apresenta interesse pela cultura de todos os povos do 

mundo, programas de tv e música brasileira de todos os tempos. 

 

Pietra - 15 anos, deficiência mental, estava em classe especial em escola comum, 

chamada de grupada. Freqüentava a Escolaridade 2, sistematizando os 

conhecimentos de alfabetização e primeiras operações matemáticas do sistema 

decimal. Interessa-se por história das culturas indígenas e negras.  

 

Ricardo - 13 anos, atraso de aprendizagem e comprometimento emocional sem 

diagnóstico, passou por escola comum pública, turmas de aceleração e classe 

especial em escola comum. Recusava-se a escrever, iniciou este processo de 

escrita em 2005, na Escolaridade 2. Faz acompanhamento psícopedagógica e uso 

de medicação neurológica. Manifesta interesse por cultura geral, história, ficção 

científica e questões de justiça social.  

 

Élen - 23 anos, deficiência mental e comprometimento emocional, faz 

acompanhamento psiquiátrico e psicológico. Tem certificação de conclusão do 
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primeiro segmento do ensino fundamental. Não conseguiu continuar a 

escolarização na escola comum, freqüenta a Escolaridade 3 com planejamento de 

estudo específico, sistematizando conteúdos do primeiro segmento que não foram 

aprendidos, também faz parte do projeto de iniciação profissional. Escreve 

poesias, em 2005 elegeu o livro Mulheres de Coragem de Ruth Rocha como seu 

livro predileto e neste ano leu a versão reduzida de Romeu e Julieta. 

 

Mateus - 13 anos, visão subnormal, Síndrome de West, deficiência mental e 

comprometimento emocional sem diagnóstico. Iniciou a Educação Infantil no 

Instituto Benjamim Constant foi encaminhado para escola comum e concluiu o 

primeiro segmento do ensino fundamental. Iniciou a 5a. série com dificuldades e a 

escola não conseguiu desenvolver as adaptações necessárias. Freqüenta a 

Escolaridade 3 com planejamento específico, sistematizando conteúdos que não 

foram aprendidos no primeiro segmento. 
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